
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

2ª Câmara de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal 

ATA Nº 66 – 2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

DA ORDEM JURÍDICA CRIMINAL

DATA: 09  de outubro 2013      HORÁRIO:  14h30

LOCAL:  Ed. Sede do MPDFT, Etapa II, 9º andar, sala 951.

COORDENADOR:      Procurador de Justiça José Valdenor Queiroz Júnior

DEMAIS MEMBROS:    Procuradores  de  Justiça  Mário  Perez  de  Araújo  e  Paulo  

Batista Gomes 

          

           1. EXPEDIENTE: Leitura  e  aprovação  da  ata da sessão anterior. 

2. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Diariamente pelo sistema de distribuição 

aleatória do SISPROWEB.

3. JULGAMENTO  DE  PROCESSOS  :  Relatorias:   Dr.  JOSÉ  VALDENOR 

QUEIROZ JÚNIOR (Total de 06 processos):   Art. 28 do Código de Processo Penal: IP 

nº 150/2013 – 9ª DP, Autos nº 2013.01.1.064378-5, da  Vara de Delitos de Trânsito de 

Brasília ( nº 08190.063024/13-15 do MPDFT).  Autor do Fato: Wilson Silvério da Cruz. 

Vítima:  O Estado. Assunto:  Art.  331,  caput,  e art.  329,  caput do CP. Decisão:   De 

acordo  com o voto do Relator,  decide  a  2ª  Câmara  de  Coordenação e  Revisão da 

Ordem Jurídica Criminal, por unanimidade, com amparo no artigo 171, inciso V, da 

Lei  Complementar nº 75/93,  sugerir  a  Exma Sra.  Procuradora-Geral  de Justiça  que 

designe outro membro para atuar no feito.Arquivamentos homologados: Súmula 15: 

08190.039799/13-61 -   Coordenação  de  Repressão  a  Homicídios. Súmula  17: 

08190.039801/13-10 – José Alfredo de Almeida. Súmula 21 e 22: 08190.014890/11-30 – 
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Maria  José  Soares  Teixeira,  08190.038500/13-70  –  Anterina  Fernandes  Silva.  Assuntos 

diversos: 08190.044384/13-55 – Roberta Guerra Holder Belfort Campos.   Dr. MÁRIO PEREZ 

DE ARAÚJO:  (total de 08 processos):  Art. 28 do Código de Processo Penal: Ação Penal 

(Autos nº 2011.11.1.003752-0, da Vara Criminal e Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária 

do Núcleo Bandeirante/DF (nº 08190.126524/11-96 do MPDFT). R  éu  : Manoel Pereira da Silva 

Filho.  Vítima: Bianca Bazílio  Dutra  da  Silveira.  Assunto:  Art.  155,  §  4º,  inciso  II,  do CP. 

Decisão:  De acordo com o voto do Relator, decide a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão da 

Ordem Jurídica  Criminal,  por unanimidade,  com amparo no artigo 171,  inciso V,  da Lei 

Complementar  nº  75/93,  sugerir  a  Excelentíssima  Sra.  Procuradora-Geral  de  Justiça  que 

designe outro membro para oferecer o aditamento da denúncia.  IP nº 199/2013 –  Autos nº 

2013.03.1.003930-0,  da  1ª  Vara  Criminal  da  Circunscrição  Judiciária  de  Ceilândia  –  nº 

08190.082218/13-11 do MPDFT.  Indiciado: Pedro Wanderley Valdevino de Souza.  Vítima: 

Associação Antipirataria  Cinema e  Música.  Assunto:  Art.  184,  §  2º,  do CP. Decisão:   De 

acordo com o voto do Relator,  decide a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão da Ordem 

Jurídica  Criminal,  por  unanimidade,  com  amparo  no  artigo  171,  inciso  V,  da  Lei 

Complementar  nº  75/93,  sugerir  a  Excelentíssima  Sra.  Procuradora-Geral  de  Justiça  que 

designe outro membro para prosseguir na persecução penal.  Arquivamentos homologados: 

Súmula  15: 08190.018907/12-63  –  Maria  Alice  Rodrigues  dos  Santos.  Súmula  21  e  22: 

08190.014882/11-10 – Ana Cristina Silvestre da Silva.  Assuntos diversos: 08190.049093/13-90 

–  Luan  Lindolfo  Estevam  Schireiter  e  outro,  08190.064641/11-77  –  Dilene  Nunes  do 

Nascimento, 08190.034550/12-15 – Eduardo Pinto de Oliveira e outros, 08190.177569/12-82 – 

Adriano de Souza  Cardoso. Dr. PAULO BATISTA GOMES (total de 07 processos):  Art. 28 

do Código de Processo Penal: IP   nº 807/2013   – 33ª DP, Autos nº 2013.10.1.005386-0, da 2ª 

Vara  Criminal  de  Santa  Maria  (  nº  08190.124116/13-71  do MPDFT).   Indiciado:  Adylson 

Adriano  da Silva Soares. Incidência Penal: Art. 16 da Lei 10.826/03. Decisão:  De acordo com 

o  voto  do  Relator,  decide  a  2ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  da  Ordem  Jurídica 

Criminal, por unanimidade, com amparo no artigo 171, inciso V, da Lei Complementar nº 

75/93, sugerir  a Exma Sra. Procuradora-Geral de Justiça  que designe  outro membro para 

oferecer denúncia. Arquivamentos homologados: Súmula 15: 08190.018900/12-14 – Carlos 

Otávio Silva de Oliveira.  Assuntos diversos: 08190.048927/13-31 – Ângela Letícia Guercio 

Gouveia  e  outra,  08190.050347/09-27  –   Francisco  Albuquerque  Santos  Filho, 
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08190.157393/12-15  –  Luciana  Lopes  de  Carvalho  e  outra,  08190.107916/13-91  –  Rayane 

Pereira Pinto e outra,   08190.091647/13-98 – 19ª  DP. OBSERVAÇÃO:  Os membros da 2ª 

Câmara Criminal deram ciência nos seguintes expedientes:  Comunicação de arquivamento 

de  PI  (art.  4º,  §  2º,  da  Resolução  78  do  CSMPDFT):   Memos  nºs.  29/2013-  PJ  Militar, 

79/2013/PDOT,  153/2013-PJGA,915/2013-PJC,156/2013-CPJGA,  48/2013-13ª  PJ  CRIM., 

006/2013-4ª PJCrim.,  40/2013-PJ Militar,  42/2013-PJ  Militar,  10/2013 – 1ª PJE,  84/CPJSM, 

945/2013  –  1ª  PJ  de  Def.  da  Mulher  em  Sit.  de  Viol.  Dom.  e  Familiar  de  Ceilândia,  

085/CPJSM,  11/2013-2ª  PJE,   086/2013-PDOT,  087/2013-PDOT,  17/2013-2ª  PJCr., 

131/2013/CPJSO,  034/2013-1º  NCAP/NCT.   Instauração  do  procedimento (art.  6º,   da 

Resolução nº 60/2005):  Memos nºs  081/2013-PDOT, 084/2013-PDOT.  Prorrogação de prazo 

de procedimento (art. 4º, § 1º, da Resolução n. 78/2007 do CSMPDFT): Memos nºs 39/2013-

CNDH, 067/2013 –  3º  NCAP/NCT,  068/2013-3º  NCAP/NCT,   070/2013-3º  NCAP/NCT, 

072/2013 – 3º NCAP/NCT, 029/2013 – 1º NCAP/NCT, 125/2013-PJPL, 47/2013-13ª PJCrim., 

04/13-Pró-Vida,  07/2013 – 5ª PJEP, 31/2013-6ª PEP,  32/2013-1º  NCAP/NCT, 084/2013-3º 

NCAP/NCT, 33/2013-1º NCAP/NCT, 086/2013-3º NCAP/NCT, 14/2013-1ª PJEP. Assuntos 

diversos: Memo nº 037/2012-PGJ. Todas as promoções de arquivamento foram homologadas, 

por unanimidade, de acordo com os votos dos Relatores, tiveram amparo no art. 171, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 75/93 e no Enunciado nº 16, deste Colegiado. 

4. ENCERRAMENTO  :  Nada mais a tratar deu-se por encerrada a sessão, às 16h. 

Para constar, lavrou-se a presente ata que lida e aprovada será assinada pelos integrantes da 

Câmara.

Brasília, 09  outubro de  2013.

             JOSÉ VALDENOR QUEIROZ JÚNIOR           
Procurador de Justiça

Coordenador

MÁRIO PEREZ DE ARAÚJO
Procurador de Justiça

Membro Titular

PAULO BATISTA GOMES
Procurador de Justiça 

Membro Titular
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